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CARTA FINAL DA OFICINA DE CONSULTA SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTAS 

ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E MULHERES 

INDÍGENAS 

 

Nós, mulheres indígenas, lideranças, coordenadoras regionais de mulheres, representantes 

da juventude, tuxauas, agentes comunitários, defensores e defensoras dos direitos indígenas, 

pertencentes aos povos Macuxi, Wapichana, Taurepang, Sapará, Yanomami, Wai Wai, Ingarikó, 

Yekuana e Patamona, das regiões Alto Cauamé, Amajari, Baixo Cotingo, Murupu, Tabaio, Raposa, 

Serras, Serra da Lua, Itacutu, Surumu e Wai Wai, membros do Conselho Indígena de Roraima (CIR), 

reunidas e reunidos na Oficina de Consulta sobre Prevenção e Respostas às Violências contra 

Crianças, Adolescentes, Jovens e Mulheres Indígenas, realizada nos dias 18 e 19 de junho de 2026, na 

Comunidade Indígena Tabalascada, Terra Indígena Tabalascada, Região Serra da Lua, Município de 

Cantá, Roraima, viemos por meio desta Carta Final, expressar a nossa voz coletiva, nossa resistência 

e de nosso compromisso com a defesa da vida, dos territórios, das famílias, das culturas, das crianças, 

das juventudes e das mulheres indígenas. 

Esta Carta nasce da escuta, da troca de experiências, da coragem e da força das mulheres 

indígenas de Roraima. Nasce também da responsabilidade coletiva de enfrentar as violências que 

atingem nossos corpos, nossas casas, nossas comunidades, nossos rios, nossas florestas, nossas roças, 

nossas lideranças e nossas futuras gerações. 

Fundamentamos esta Carta na Constituição Federal de 1988, que reconhece os direitos 

originários dos povos indígenas sobre suas terras, culturas, línguas, organizações sociais e tradições; 

na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que assegura o direito à 

autodeterminação, à consulta prévia, livre e informada e ao respeito às instituições próprias dos 

povos indígenas; na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; na Lei 

Maria da Penha; no Estatuto da Criança e do Adolescente; e nos demais instrumentos nacionais e 

internacionais de proteção dos direitos humanos, dos direitos das mulheres, das crianças, dos 

adolescentes, dos jovens e dos povos indígenas. 

Reafirmamos que as mulheres indígenas ocupam papel essencial na proteção dos territórios, 

na transmissão dos conhecimentos ancestrais, no fortalecimento das comunidades e na defesa dos 

direitos coletivos. Contudo, continuamos enfrentando múltiplas formas de violência que afetam 

nossos corpos, nossas famílias, nossas comunidades e nossos territórios. 

Reconhecemos que a violência contra mulheres, crianças, adolescentes e jovens indígenas 

não acontece sozinha. Ela está ligada a um conjunto de violações históricas que atingem os povos 

indígenas: o racismo, a discriminação, a invasão dos territórios, a demora na demarcação e proteção 

das terras indígenas, o garimpo ilegal, a entrada de bebidas alcoólicas nas comunidades, a exploração 

sexual, o aliciamento de jovens, a ausência de políticas públicas, a falta de atendimento adequado e a 

dificuldade de acesso à justiça, à saúde, à assistência social, à educação e à segurança pública. 

Em Roraima, nossa realidade mostra que a violência contra as mulheres e contra as crianças 

também é violência contra o território. Quando o território é ameaçado, a vida das mulheres também 

é ameaçada. Quando os rios são contaminados, as crianças adoecem. Quando a floresta é destruída, a 
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alimentação tradicional fica enfraquecida. Quando invasores entram nas terras indígenas, aumentam 

os riscos de violência sexual, exploração, ameaças, conflitos, medo e insegurança. Quando o garimpo 

ilegal avança, ele não destrói apenas a terra: ele destrói famílias, espalha doenças, contamina a água, 

incentiva o consumo de álcool e drogas, aumenta a violência e coloca em risco principalmente 

mulheres, meninas, adolescentes e jovens. 

Denunciamos o garimpo ilegal e todas as formas de invasão, exploração e destruição dos 

territórios indígenas. O garimpo traz violência, armas, doenças, contaminação dos rios, destruição 

ambiental, aliciamento, exploração sexual, conflitos internos, ameaças contra lideranças e 

desestruturação comunitária. O garimpo ilegal não é apenas crime ambiental. É também violência 

contra a vida, contra as mulheres, contra as crianças, contra a juventude e contra o futuro dos povos 

indígenas. 

Denunciamos os impactos da entrada e circulação de bebidas alcoólicas nas comunidades 

indígenas. O uso abusivo de álcool tem causado sofrimento às famílias, conflitos nas comunidades, 

violência doméstica, abandono, acidentes, ameaças, agressões e violações contra mulheres, crianças, 

adolescentes e jovens. Esse problema não pode ser colocado apenas sobre as comunidades. O 

Estado tem o dever de fiscalizar, prevenir, responsabilizar e apoiar as comunidades na 

construção de estratégias próprias de enfrentamento. 

Denunciamos a persistência de violências físicas, psicológicas, sexuais, morais, patrimoniais, 

institucionais, digitais, culturais e territoriais. Denunciamos o abuso sexual, a exploração sexual, o 

assédio, o aliciamento, o racismo, a discriminação, as ameaças contra lideranças, a exposição indevida 

nas redes sociais e todas as formas de violação que atingem a dignidade, a segurança e o futuro de 

nossas crianças, adolescentes, jovens e mulheres. 

Denunciamos a violência institucional praticada quando uma mulher indígena procura ajuda 

e não é ouvida; quando uma criança ou adolescente indígena não recebe proteção; quando a língua, a 

cultura e a forma de organização da comunidade são desrespeitadas; quando os órgãos públicos 

tratam os povos indígenas com preconceito; quando a denúncia não é acolhida; quando falta 

intérprete; quando a vítima precisa contar várias vezes a mesma violência; quando a comunidade não 

recebe retorno; quando as instituições chegam ao território sem diálogo e sem consulta e sem 

respeitar as formas próprias de organização dos povos indígenas. 

Denunciamos, ainda, os impactos das mudanças climáticas nas comunidades indígenas de 

Roraima. A seca, o calor extremo, as queimadas, as enchentes, a alteração dos períodos de chuva, a 

dificuldade de produzir alimentos, a escassez de água, a perda de sementes tradicionais e o 

enfraquecimento das roças aumentam a vulnerabilidade das famílias. Quando falta água, alimento e 

segurança no território, toda a comunidade sofre, especialmente mulheres, crianças, adolescentes, 

jovens e idosos. A crise climática também ameaça nosso modo de vida, nossa cultura, nossa 

alimentação tradicional e nosso direito de existir como povos indígenas. 

Afirmamos que proteger mulheres indígenas é proteger os territórios. Proteger crianças e 

adolescentes indígenas é proteger o futuro dos povos. Proteger jovens indígenas é fortalecer a 

continuidade da luta. Não existe enfrentamento à violência sem demarcação, proteção territorial, 
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fiscalização, saúde, educação, segurança alimentar, fortalecimento cultural, participação das mulheres 

e respeito à autonomia dos povos indígenas. 

Reafirmamos que possuímos nossas formas próprias de organização, cuidado, orientação e 

resolução de conflitos. Os protocolos autônomos de consulta, os regimentos comunitários, os 

regimentos regionais, as assembleias, os conselhos, as coordenações de mulheres, as lideranças 

tradicionais, as juventudes, os Operadores Indígenas de Direito, Grupo de Proteção e Vigilância 

Territorial Indígena (GPVTI),  que exercem papel fundamental na proteção coletiva. Esses 

instrumentos não substituem a lei e não retiram a responsabilidade do Estado, mas devem ser 

reconhecidos e respeitados pelas instituições públicas, pois expressam nossa autonomia, nossa 

organização social, decisão e nossa forma própria de proteger a vida.  

Reafirmamos que nenhuma política pública para povos indígenas deve ser construída sem a 

participação direta dos povos indígenas. Nenhuma política voltada às mulheres indígenas deve ser 

elaborada sem ouvir as próprias mulheres indígenas. Nenhuma ação de prevenção ou enfrentamento 

à violência deve ser imposta de fora para dentro, sem respeitar a cultura, a língua, a realidade 

territorial, as lideranças e os protocolos de cada povo e comunidade. 

Diante disso, apresentamos nossas reivindicações: 

1. Exigimos proteção integral às mulheres, crianças, adolescentes e jovens indígenas, com 
atendimento humanizado, sigiloso, seguro, intercultural e livre de racismo em todos os 
órgãos da rede de proteção, incluindo saúde, assistência social, educação, segurança pública, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Judiciário e demais instituições competentes. 

2. Exigimos que o Estado brasileiro fortaleça a presença efetiva da rede de proteção nos 
territórios indígenas, especialmente nas comunidades mais distantes, garantindo equipes 
capacitadas, transporte, comunicação, atendimento psicossocial, saúde mental, 
acompanhamento de vítimas e resposta rápida em situações de violência. 

3. Reivindicamos a criação e o fortalecimento de fluxos de atendimento específicos para 
mulheres, crianças, adolescentes e jovens indígenas em situação de violência, respeitando a 
língua, a cultura, o território, o sigilo, a segurança da vítima e a participação das 
organizações indígenas. 

4. Reivindicamos a formação continuada de profissionais da saúde, assistência social, 
educação, segurança pública e sistema de justiça, para que compreendam os direitos dos 
povos indígenas, a Convenção nº 169 da OIT, a Lei Maria da Penha, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a Resolução CNJ nº 287/2019 e a realidade das comunidades indígenas 
de Roraima. 

5. Exigimos o combate efetivo ao garimpo ilegal, às invasões territoriais, à exploração ilegal 
de recursos naturais e a todas as atividades que ameaçam a vida dos povos indígenas, com 
fiscalização permanente, retirada de invasores, responsabilização dos envolvidos e reparação 
dos danos causados às comunidades, aos rios, às florestas e às famílias. 

6. Reivindicamos ações concretas de prevenção e enfrentamento à entrada irregular e ao uso 
abusivo de bebidas alcoólicas nas comunidades indígenas, com fiscalização, 
responsabilização de comerciantes e atravessadores, campanhas educativas, apoio às 
famílias, fortalecimento das lideranças e respeito às decisões comunitárias e regionais sobre 
o tema. 
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7. Exigimos políticas públicas de proteção às crianças e adolescentes indígenas contra abuso 
sexual, exploração sexual, aliciamento, violência doméstica, abandono, discriminação, 
racismo, trabalho infantil e violações de direitos, com ações construídas junto às 
comunidades, escolas indígenas, famílias, lideranças, jovens e organizações indígenas. 

8. Reivindicamos políticas específicas para a juventude indígena, com fortalecimento da 
educação, cultura, esporte, comunicação, formação política, geração de renda, proteção 
contra o aliciamento, prevenção ao suicídio, atenção à saúde mental e participação efetiva 
dos jovens nas decisões comunitárias, regionais e estaduais. 

9. Exigimos que as mudanças climáticas sejam tratadas como questão de direitos humanos e 
de proteção dos povos indígenas, com políticas de enfrentamento às queimadas, à seca, à 
insegurança alimentar, à falta de água, à perda de roças e sementes tradicionais, garantindo 
apoio às comunidades afetadas e valorização dos conhecimentos indígenas na proteção 
ambiental. 

10. Reivindicamos o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional nas comunidades 
indígenas, com apoio às roças tradicionais, casas de farinha, produção comunitária, pesca, 
manejo sustentável e proteção dos rios e igarapés, pois a contaminação e a perda dos 
alimentos tradicionais também aumentam a vulnerabilidade das mulheres, crianças e jovens. 

11. Reafirmamos a necessidade de fortalecer as coordenações regionais de mulheres, os 
departamentos de mulheres, as organizações indígenas, as lideranças comunitárias, os 
agentes indígenas, os jovens e as assessorias técnicas e jurídicas, garantindo condições 
materiais, formação, transporte, comunicação e apoio para acompanhar casos de violência e 
violações de direitos. 

12. Exigimos que os órgãos públicos respeitem os protocolos autônomos de consulta, os 
regimentos comunitários, os regimentos regionais e as formas próprias de organização dos 
povos indígenas, garantindo que qualquer ação nos territórios seja construída com consulta 
prévia, livre, informada e de boa-fé. 

13. Reivindicamos a ampliação do acesso à justiça para os povos indígenas, com 
atendimento da Defensoria Pública, Ministério Público, delegacias, juizados, varas 
especializadas e demais órgãos em linguagem acessível, com respeito às línguas indígenas, à 
cultura e à realidade territorial das comunidades. 

14. Exigimos que as mulheres indígenas vítimas de violência tenham acesso a medidas 
protetivas, acolhimento seguro, acompanhamento psicossocial, orientação jurídica e 
proteção contra novas ameaças, sem serem culpabilizadas, humilhadas ou obrigadas a 
permanecer em situação de risco. 

15. Reivindicamos que as escolas indígenas sejam fortalecidas como espaços de proteção, 
orientação e prevenção às violências, respeitando a educação escolar indígena, as línguas 
maternas, os conhecimentos tradicionais, a participação das famílias e o papel dos 
professores e professoras indígenas. 

16. Exigimos que a saúde indígena seja fortalecida, com atenção especial à saúde das 
mulheres, crianças, adolescentes e jovens, incluindo saúde mental, atendimento às vítimas 
de violência sexual, prevenção de doenças, acompanhamento de gestantes, cuidado com 
crianças e ações de prevenção ao uso abusivo de álcool e outras drogas. 

17. Reivindicamos que os casos de violência contra lideranças indígenas, mulheres 
defensoras de direitos, comunicadores, agentes territoriais, jovens e comunidades sejam 
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investigados com seriedade, garantindo proteção, responsabilização dos agressores e 
prevenção de novas ameaças. 

18. Reivindicamos a criação de mecanismos de monitoramento e acompanhamento das 
denúncias e encaminhamentos, com participação das organizações indígenas, garantindo 
retorno às comunidades, respeito ao sigilo das vítimas e responsabilidade das instituições 
envolvidas. 

19. Reafirmamos que o Conselho Indígena de Roraima, suas coordenações regionais, o 
Departamento de Mulheres, a juventude, as lideranças e a assessoria jurídica são parceiros 
fundamentais na construção de respostas coletivas, mas o Estado não pode transferir às 
organizações indígenas a responsabilidade que é sua. O dever de proteger, prevenir, 
investigar, responsabilizar e reparar é do Estado brasileiro. 

Ao final deste encontro, reafirmamos que não aceitaremos silêncio, omissão ou impunidade 

diante das violências contra mulheres, crianças, adolescentes e jovens indígenas. A violência contra 

uma pessoa atinge toda a comunidade; a violência contra o território ameaça a vida de todos. Por 

isso, defendemos a proteção da vida, da cultura, das famílias, dos territórios e das futuras gerações. 

Seguiremos unidas e unidos, fortalecendo nossas formas próprias de cuidado, nossas 

lideranças, mulheres, juventudes e redes de proteção. Exigimos respeito, justiça, políticas públicas 

adequadas e atuação responsável das instituições. Proteger mulheres, crianças, adolescentes, jovens e 

territórios indígenas é proteger os povos indígenas e a vida. 

 

Comunidade Indígena Tabalascada, Terra Indígena Tabalascada, Região Serra da Lua, Cantá/RR, 19 de 

junho de 2026. 

 

Mulheres, juventude e lideranças Indígenas de Roraima 

Conselho Indígena de Roraima – CIR 

 

 


